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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CENTRO – INSTITUTO ou FACULDADE

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM

CURSO DE (ME/DO/MP)





IINSTRUÇÕES SOBRE O PROCESSO SELETIVO PARA VAGAS NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO-SENSU NA UERJ
Há necessidade de reserva de vagas em todos os editais de seleção à pós-graduação, incluindo os mestrados profissionais e as seleções para turmas organizadas por convênios, seja em rede nacional ou não, mesmo que todos os candidatos sejam profissionais empregados e com salário. Os editais devem incluir a previsão do percentual legal de cotas sobre o total de vagas do Programa, mesmo que as vagas sejam distribuídas por orientador e/ou por linha de pesquisa. Os 30% referentes às cotas devem ser aplicados ao total de vagas do Edital. Em relação ao número mínimo de vagas para aplicação das cotas, seguem abaixo orientações específicas recebidas que fundamentam a decisão sobre este e outros pontos:

Sobre número mínimo de vagas:

“Embora a Lei n. 6.914/2014, que regulamenta especificamente a reserva de vagas em cursos de pós graduação não faça menção expressa aos critérios de quantificação de vagas para cotistas, podemos aplicar por analogia a Lei n. 6.740/2014, que dispõe sobre a reserva de vagas nos concursos públicos do Estado do Rio de Janeiro. Essa lei estabelece que “se, na apuração do número de vagas reservadas a negros e índios, resultar número decimal igual ou maior do que 0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que 0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior”. É o mesmo critério utilizado pela legislação federal acerca do tema, ressaltando que nesta esfera, o legislador impõe um número mínimo de três vagas para este fim”.

Sobre cotas nos MPs, Cursos em Rede Nacional e por Demanda (convênios)

“A Lei n. 6914/2014, que institui o sistema de cotas para ingresso nos cursos de pós graduação, estabelece o seguinte:

Art. 6º - Aplicar-se-ão as disposições contidas nesta Lei aos cursos oferecidos em parceria com fundações públicas, privadas ou entidades sem fins lucrativos, celebrados mediante convênio ou através de subsídios.

Caso não sejam preenchidas as vagas para cotas:

O edital deve conter a reserva de vagas nos termos da Lei. Se no caso concreto, após a realização do certame, inexistirem candidatos que se enquadrem na hipótese de carência, por certo, as vagas reverterão à ampla concorrência. Além disso, a própria lei define a carência. Veja que dentre os critérios estipulados não há menção a estudantes empregados, sendo, por exemplo, considerado carente aquele que tenha sido beneficiário do FIES para sua formação na rede privada, independente de estar empregado (parágrafo 1o do artigo 1o). Assim, o fato do estudante estar empregado não é suficiente para afastar a condição de carência, uma vez que este requisito não consta da Lei para assim defini-lo”.

Sobre a distribuição de vagas por orientador e/ou linha de pesquisa:

“Ante o exposto, conclui-se pela impossibilidade de afastamento do sistema de cotas instituído pela Lei 6.914/14 por meio de previsão editalícia. Para fins de atendimento à exigência legal, recomenda-se que os editais observem o percentual estabelecido na lei em relação ao número total de vagas oferecidas em cada curso de pós-graduação, excluída qualquer possibilidade de interferência no cálculo das vagas reservadas em razão de regras de distribuição interna entre orientadores”.

MODELO DE EDITAL
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CENTRO – INSTITUTO ou FACULDADE
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM

CURSO DE (ME/DO/MP)
MODELO DE EDITAL DE SELEÇÃO 

O Instituto/Faculdade_________ da Universidade do Estado do Rio de Janeiro faz saber aos interessados que, no período de ___________, estarão abertas as inscrições para a seleção dos candidatos ao Programa de Pós-graduação em __________ Curso de _________, para turma com início em ______ semestre (1º ou 2)
I - VAGAS E CANDIDATOS:
I.1. Especificar o público alvo, número de vagas e forma de distribuição das mesmas. (se por vagas globais,  e/ou áreas de concentração/linhas de pesquisa ou por orientador)
Exemplo para o caso de opção por cotas: Serão oferecidas XX vagas para o Curso de Doutorado, destinadas a portadores de diploma de Mestrado, obtido em curso credenciado pela CAPES ou obtido no exterior em Instituição credenciada no país de origem. Destas vagas, XX vagas (30% do total) serão destinadas a inscrições amparadas no sistema de cotas, conforme previsto pelas Leis Estaduais 6.914/2014 e 6959/2015, assim distribuídas, em três diferentes estratos: XX vagas para estudantes graduados negros e indígenas, XX vagas para graduados da rede pública ou privada de ensino superior que tenha recebido financiamento público, e XX vagas para pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, filhos de policiais civis e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e administração penitenciaria, mortos ou incapacitados em razão do serviço.
I.2.Todos os candidatos serão submetidos a processo seletivo único.

I.3 - O preenchimento do total de vagas oferecidas no edital dependerá da existência de candidatos aprovados em número suficiente para tanto.

I.4 - Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo e, se houver sido aprovado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao Programa, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. A documentação poderá ser enviada ao órgão competente para apuração da existência de crime, nos termos da legislação penal vigente.

I.5. A Coordenação do Programa reserva-se o direito de:

a) Proceder ao remanejamento entre linhas de pesquisa/orientadores/ áreas de concentração de candidato aprovado na seleção, desde que haja acordo entre o candidato e os orientadores.
b) Não havendo inscrições para as XXX vagas destinadas ao sistema de cotas, em qualquer dos estratos, as mesmas serão remanejadas para a demanda geral. 

II - DA REALIZAÇÃO:
II.1. Em cumprimento às Leis Estaduais n 6.914/2014 e n. 6.959/2015, que dispõe sobre o sistema de cotas para ingresso nos cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado e especialização nas universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro, fica reservado, para os candidatos comprovadamente carentes, um percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas, distribuídas pelos seguintes grupos de cotas:
a) 12% (doze por cento) para estudantes graduados negros e indígenas;
b) 12% (doze por cento) para graduados da rede pública e privada de ensino superior;
c) 6% (seis por cento) para pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, filhos de policiais civis e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e administração penitenciaria, mortos ou incapacitados em razão do serviço.
d) Conforme artigo 5º da Lei suas disposições aplicam-se no que for cabível.
As orientações específicas para concorrer à vagas reservadas aos grupos de cotas estão especificadas do ANEXO I desse Edital
III - INSCRIÇÕES:
III.1. Período, Local das inscrições e forma de pagamento da taxa de inscrição, quando houver:
(ESPECIFICAR)

a) EXEMPLO: As inscrições serão realizadas, no período de tal a tal de segunda a sexta-feira, no horário.
b) O local ONLINE para as inscrições é TAL e TAL.
c) Após os procedimentos de sua inscrição ON LINE pelo sítio do TAL do PPG, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição de XXXX (por extenso e reais), em nome do CEPUERJ, a partir de bancário gerado no site do CEPUERJ.
d) Após o pagamento da taxa, o candidato deverá ENVIAR POR EMAIL o comprovante de depósito (neste comprovante deverá constar o nome do candidato) e da ficha de inscrição (preenchida on-line na página XXXXXXX) impressa e assinada, além de ENVIAR ONLINE, obrigatoriamente, os documentos listados no item (citar item da lista de documentos). assim como todos os demais documentos exigidos para a inscrição, num único e-mail, inclusive aqueles referentes a candidatura de cotas. Toda documentação deve ser salva em arquivos individuais, identificados conforme a natureza dos mesmos e salvos em PDF.

e) Os candidatos que pleiteiam as vagas referentes ao sistema de cotas deverão, no ato de inscrição, declararem sua opção por esse sistema e explicitarem a qual dos estratos de cotas estão se candidatando, em conformidade ao item 2 deste Edital. 

(NO PERÍODO DA QUARENTENA RECOMENDAMOS QUE TODO ENVIO DE DOCUMENTO SEJA REALIZADO POR EMAIL OU POR UPLOAD NA PÁGINA DO PROGRAMA.)

III.2. Documentos Exigidos:
a) Cópia frente e verso de diploma de graduação plena em curso credenciado pelo CNE;

a.1) candidatos cujos diplomas ainda não tiverem sido expedidos pela Instituição de Ensino Superior (IES) no ato da inscrição para o processo seletivo, poderão se inscrever, desde que apresentem declaração da IES indicando as datas de conclusão e colação de grau de curso de graduação.

a.2) no caso de candidatos possíveis concluintes de curso de graduação, com término previsto (primeiro/segundo) semestre de 20__, é obrigatória a apresentação de declaração da IES de origem, indicando a data da provável conclusão do curso ou colação de grau.

A não apresentação do diploma de graduação no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da matrícula, implicará desligamento do aluno do Programa.

b) Cópia do Histórico Escolar completo da graduação com a data da colação de grau;

b.1) Cópia do Histórico Escolar da Graduação com os registros até o semestre em questão, para os candidatos que estejam na condição expressa no item a.2;

c) Currículo no formato Lattes com a produção dos últimos 5 anos (a critério do PPG)
d) Cópia da Carteira de Identidade e do CPF;

e) Para concorrer às vagas reservadas pelo sistema de cotas estabelecido nas Leis Estaduais 6.914/2014 e 6.959/2015:

e.1) atender às instruções específicas do ANEXO I - INSTRUÇÕES E DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAR DO SISTEMA DE COTAS

III.3 Candidatos com diplomas emitidos por Instituições de Ensino Superior no exterior:
III.3.1. Candidatos estrangeiros deverão apresentar original e cópia do diploma de graduação plena e histórico escolar completo com tradução feita por tradutor público juramentado no Brasil – dispensa-se tradução para os idiomas inglês, francês ou espanhol; e original e cópia do passaporte válido com visto de entrada no Brasil, se cabível.

III.3.2. Candidatos brasileiros com diploma de graduação plena emitido no exterior deverão apresentar original e cópia do diploma de graduação plena e histórico escolar completo com tradução feita por tradutor público juramentado no Brasil – dispensa-se tradução para os idiomas inglês, francês ou espanhol.

III.4. Resultado da Inscrição:

(TODA DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS DEVERÁ SER EFETUADA ONLINE, NA PÁGINA DO PROGRAMA, E TAMBÉM INFORMADA POR EMAIL AO CANDIDATO, COM CÓPIA PARA A COORDENAÇÃO DO PROGRAMA QUE DEVERÁ ARQUIVAR OS EMAILS PARA COMPROVAÇÃO, CASO NECESSÁRIO.)

a) A inscrição dos candidatos no processo só será confirmada após verificação da documentação apresentada.
b) O resultado da inscrição será divulgado pela Secretaria do Programa no dia ____________,pelo canal TAL, através de uma listagem constando a menção: inscrição aceita ou inscrição não aceita.
c) Os candidatos que não apresentarem toda a documentação exigida acima terão menção de inscrição não aceita, estando, portanto, eliminados do processo seletivo.
d) A divulgação do resultado da análise da documentação comprobatória do candidato que concorrer à vaga de cotista, de acordo com as Leis n 6.914/14 e n 6.959/2015, será feita de acordo com o cronograma de exame de seleção.

IV - DO PROCESSO SELETIVO:
IV.1. O processo seletivo será constituído das seguintes etapas obrigatórias:
(CADA PPG TEM LIBERDADE PARA ESTABELELER SEUS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO, DE ACORDO COM SUAS ESPECIFICIDADES, E EM CONFORMIDADE COM A DELIBERAÇÃO GERAL VIGENTE PARA O STRICTO SENSU NA UERJ, BEM COMO AS DEMAIS LEIS EM VIGOR PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR. TAIS CRITÉRIOS DEVEM SER OBJETIVOS E CLAROS.

NESSE PERÍODO DE QUARENTENA, RECOMENDAMOS QUE TODO PROCESSO SELETIVO SEJA PENSADO PARA EVITAR AGLOMERAÇÕES COMO AQUELAS GERADAS POR PROVAS ESCRITAS. SÃO ADMITIDOS PROCESSOS SELETIVOS QUE ENVOLVAM UM OU MAIS DOS SEGUINTES PROCESSOS: 1) ANÁLISE OBJETIVA DO CURRÍCULO LATTES (DEFINIR CRITÉRIOS CLARAMENTE NO EDITAL); 2) ANÁLISE DO PROJETO DE PESQUISA/PLANO DE TRABALHO/MEMORIAL (DEFINIR CRITÉRIOS CLARAMENTE NO EDITAL, PODENDO INCLUIR A AFINIDADE TEÓRICO-METODOLÓGICA COM A LINHA DE PESQUISA PRETENDIDA); 3) DEFESA DO PROJETO (NUNCA UTILIZAR O TERMO ENTREVISTA) DE PESQUISA/PLANO DE TRABALHO/MEMORIAL POR MEIO REMOTO, SALVAGUARDANDO O DIREITO A XXX REMARCAÇÕES PARA O CASO DE QUEDA DO SINAL NO DIA DA REALIZAÇÃO DA REFERIDA DEFESA, PROVIDENCIAR GRAVAÇÃO DO REFERIDO EXAME; 4) PROVA ORAL DE IDIOMAS. 
SERÁ FACULTADO PERMITIR A MATRÍCULA SEM A REALIZAÇÃO DA PROVA DE IDIOMAS, FICANDO O ALUNO CONDICIONADO A REALIZAR TAL  PROVA AO LONGO DO CURSO. DEVE FICAR ESPEICIFICADO NO EDITAL QUE O CANDIDATO, UMA VEZ MATRICULADO, TERÁ DUAS CHANCES DE REALIZAR A(S) PROVA(S) DE IDIOMAS.

PREVER QUE A AVALIAÇÃO DE COTAS SEJA POSTERIOR À PRIMEIRA FASE ELIMINATÓRIA
V - CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO DOS CANDIDATOS:
a) (ESPECIFICAR OS CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO E DESEMPATE – ATENÇÃO, COM PRIORIDADE, À LEI ESTADUAL Nº 8469/2019 DE 15/07/2019 https://gov-rj.jusbrasil.com.br/legislacao/737166288/lei-8469-19-rio-de-janeiro-rj E AO ESTATUTO DO IDOSO)
Em caso de empate entre os candidatos na classificação, será dada prioridade de matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, segundo a Lei estadual nº 8469, de 15 de julho de 2019

VI - MATRÍCULA:
a) Os candidatos aprovados e selecionados terão direito à matrícula, em data a ser definida oportunamente e comunicada a todos os candidatos, respeitados os limites das vagas estabelecidas pelo Programa.

b) No ato da matrícula o candidato deverá apresentar os originais dos documentos: diploma de graduação, histórico escolar completo, CPF e identidade, para fins de conferência junto à Coordenação do Programa e declaração de conhecimento da Deliberação que regulamenta o funcionamento do curso. 

c) Em caráter excepcional, poderá ser aceita, provisoriamente, declaração de conclusão da graduação, mantendo-se a apresentação dos demais documentos previstos. A não apresentação do diploma de graduação no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da matrícula, implicará desligamento do aluno do Programa.

d) A matrícula e a inscrição em disciplinas dos candidatos selecionados para o Programa de Pós-graduação em _____________ na Secretaria do mesmo. Ou remotamente caso as condições sanitárias, definidas pelas autoridades competentes, não permitam o processo presencial. Nesses casos, deverão ser usados os seguintes endereços eletrônicos ______.

e) Em caso de desistência da matrícula poderão ser convocados outros candidatos aprovados. A data para a reclassificação de candidatos encontra-se estabelecida no calendário deste edital.

VII - CALENDÁRIO:
(ESTABELECER CALENDÁRIO – lembrando que para as etapas de referentes às cotas – divulgação de resultado e recurso – o DEPG precisa de, mínimo 30 dias* entre a entrega da documentação no departamento e sua resposta aos Programas: PREVER QUE A AVALIAÇÃO DE COTAS SEJA POSTERIOR À PRIMEIRA FASE ELIMINATÓRIA. Considerar esse detalhe ao estabelecer o calendário. DEVE SER OBRIGATORIAMENTE PREVISTO O DIREITO AO RECURSO EM CADA ETAPA DO PROCESSO SELETIVO).
* Esse prazo será flexibilizado de acordo com o número previsto 

VIII – DISPOSIÇÕES GERAIS:
a) O calendário pode ser alterado pelo DEPG, no que concerne os resultados de análise e recursos de cotaS em função do número de candidaturas de cotistas. Qualquer alteração do calendário deve ser amplamente divulgada a todos os interessados, coletivamente, no local de inscrição e na página do Programa , e por e-mail da Comissão de seleção enviado aos candidatos.

b) A comissão de seleção pode, a qualquer momento, sem necessidade de nova apreciação pelo DEPG:
· alterar o calendário, desde que não interfira nas etapas referentes às cotas;
·  aumentar número de vagas antes do resultado final;
· prorrogar os prazos de inscrições, e demais etapas, exceto de cotas;
· remanejar as vagas dentro das áreas de concentração e/ou linhas de pesquisa, se necessário.
(ESSA POSSIBILIDADE DE ALTERAR O CALENDÁRIO DEVE ESTAR OBRIGATORIAMENTE PREVISTA NO EDITAL E DEVE SER DIVULGADA AMPLAMENTE A TODOS OS CANDIDATOS.)

c) A inscrição do candidato implicará conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, não sendo aceita alegação de desconhecimento. 
d) Poderá haver vista de prova, mas só serão analisados recursos para revisão de erro material. Por erro material entende-se erro no cômputo das notas.
e) O exame de seleção só terá validade para o curso que será iniciado em 20-/-º semestre.

f) Havendo desistência após o início das atividades didático-pedagógicas, não haverá chamada para candidatos aprovados e não selecionados, fora do calendário de reclassificação.

g) Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Coordenação do Programa de Pós-graduação em __________.
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES
Sugerimos que seja criado um email específico para  o processo seletivo. 

INSTRUÇÕES E DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAR DO SISTEMA DE COTAS

NA ELABORAÇÃO DO EDITAL, LEVAR EM CONSIDERAÇÃO QUE TODA A COMUNICAÇÃO COM A COMISSÃO DE ANÁLISE DE COTAS SERÁ REALIZADA COM A COMISSÃO DE SELEÇÃO E/OU SECRETARIA/COORDENAÇÃO DO PROGRAMA, DIRETAMENTE PELO SEI. Não haverá comunicação da comissão de análise de cotas diretamente com o candidato. 

o edital deve indicar claramente como o ppg receberá a documentação comprobatória (e-mail/site) 

SERÃO COMPOSTOS DOIS PROCESSOS, por candidato que devem ser enviados, pelo SEI, para UERJ/CAC ou UERJ/CPVA compondo dois conjuntos de documentos: 

1) REFERENTE À ANÁLISE SOCIOECONÔMICA DA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU (para UERJ/CAC); 

2) REFERENTE À ANÁLISE DE OPÇÃO DE COTAS DA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU. CADA UM DESSES CONJUNTOS DE DOCUMENTOS DEVERÁ SER ENCAMINHADO A COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO UERJ/CPVA (para cotas étnico-raciais) ou UERJ/CAC (para demais opções de cotas).

Esses documentos devem ser encaminhados em arquivos PDF separados por tipo e nomeados conforme sua natureza).
*ESSES PROCESSOS DEVERÃO SER REGISTRADOS NO SEI COMO RESTRITOS - “Opção Legal - informação pessoal”.

O EDITAL DEVERÁ PREVER:

O período para o candidato ser informado pela secretaria do programa de pós-graduação de suas pendências junto à comissão de análise de cotas, para que tenha tempo hábil em caso de recurso.

ANEXO I

SISTEMA DE COTAS

1 Em cumprimento às Leis Estaduais nº 6.914/2014 e nº 6.959/2015, que dispõem sobre o sistema de cotas para ingresso nos cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado e especialização nas universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro, fica reservado, para os candidatos comprovadamente carentes, um percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas em cada área de concentração, distribuídas pelos seguintes grupos:

a) 12% (doze por cento) para estudantes graduados negros e indígenas;

b) 12% (doze por cento) para graduados da rede pública e privada de ensino superior;

c) 6% (seis por cento) para pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, filhos de policiais civis e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do serviço.

Conforme artigo 5º da Lei, suas disposições aplicam-se no que for cabível.


2. A condição socioeconômica é fator principal do sistema de cotas. Em conformidade com as Leis Estaduais nº 6.914/2014 e nº 6.959/2015, entende-se por:

a) Carente: aqueles que possuem renda per capita igual ou inferior a um salário mínimo e meio.

Para efeito do cálculo da renda per capita, será utilizada a renda bruta de todos os membros que moram no domicílio informado em questionário sócio-econômico, dividido pelo número de pessoas.

b) negro e indígena: aquele que se autodeclarar como negro ou indígena;

c) estudante carente graduado da rede privada de ensino superior: aquele que, para sua formação, foi beneficiário de bolsa de estudo do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), do Programa Universidade para Todos (PROUNI) ou qualquer outro tipo de incentivo do governo;

d) estudante carente graduado da rede de ensino público superior: aquele assim definido pela universidade pública estadual, que deverá levar em consideração o nível socioeconômico do candidato e disciplinar como se fará a prova dessa condição, valendo-se, para tanto, dos indicadores socioeconômicos utilizados por órgãos públicos oficiais;

e) pessoa com deficiência: aquela que atender às determinações estabelecidas na Lei Federal nº 7.853/1989 e Decretos Federais nº 3.298/1999 e nº 5.296/2004;

f) filhos de policiais civis e militares, de bombeiros militares e de inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do serviço: aqueles que apresentarem a certidão de óbito juntamente com a decisão administrativa que reconheceu a morte em razão do serviço ou a decisão administrativa que reconheceu a incapacidade em razão do serviço, além da fotocópia autenticada do Diário Oficial com as referidas decisões administrativas.

3.. O candidato às cotas reservadas para estudantes negros e indígenas, deverá cumprir o Procedimento de Validação da Autodeclaração perante a Comissão Permanente de Validação da Autodeclaração – CPVA, nos termos da Deliberação Nº 01/2021, em calendário oportunamente divulgado a todos os candidatos..

O candidato às cotas reservadas para estudantes negros e indígenas, em caso de declaração falsa, estará sujeito às sanções penais previstas no Decreto-lei nº 2.848/1940, Código Penal (artigos 171 e 299), administrativas (nulidade da matrícula, dentre outros) e civis (reparação ao erário), além das sanções previstas nas normas internas da UERJ.

4. Caso deseje concorrer pelo sistema de cotas estabelecido na Lei Estadual nº 6.914/2014 e nº 6.959/2015, o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos:

a) Optar por um único grupo de cotas no requerimento de inscrição;

b) preencher, de acordo com as instruções específicas disponíveis no “Manual Sistema de Cotas ” (disponível em:   http://www.pr2.uerj.br/depg/download/cca/Manual_Sistema_de_Cotas.pdf ):
1.  O Formulário de Informações Socioeconômicas (disponível em: http://www.pr2.uerj.br/depg/download/cca/Formulario_Analise_Socioeconomica.doc
2.  O Formulário de Opção de Cotas (disponível em : http://www.pr2.uerj.br/depg/download/cca/Formulario_Opcao_de_Cotas.doc).

A conferência e avaliação da documentação serão realizadas pelas comissões de Análise de Cotas UERJ.


5. Toda documentação deverá ser encaminhada pelos candidatos ao endereço eletrônico indicado em Edital de Seleção, em arquivos PDF nomeados conforme sua natureza, conforme indicado no Manual, no período de inscrições estabelecido no calendário.

6. Caso as vagas destinadas aos cotistas não sejam preenchidas, serão utilizadas para a seleção em livre concorrência.

7. Das Comissões de Análise Socioeconômica e de Opção de Cotas da Pós Graduação Stricto Sensu:
Da comissão de análise socioeconômica:

A comissão de análise socioeconômica é composta por Assistentes Sociais para verificar se os candidatos optantes pelo Sistema de Reserva de Vagas por Cotas a Pós Graduação Stricto Sensu se enquadram na condição de carência nos termos da lei, observados os requisitos previstos.

A análise abrange:

-Conferência de formulário socioeconômico com a documentação que o acompanha conforme explicitado em manual do candidato;

-Verificação se a renda per capita se ajusta ao patamar de carência definido em lei;

-Se necessário, entrevista individual com candidato respeitando o sigilo profissional.

Da Comissão de Análise de Opção de Cotas:

A comissão é composta por pedagogos, médicos, advogados e administrativos;  terá como razão:

-Verificar se os candidatos optantes pelo sistema de reserva de vagas para as cotas de negro, indígena, estudantes  oriundos de rede pública de ensino ou de rede particular beneficiário de bolsa de estudo de Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, do Programa Universidade para Todos – PROUNI ou qualquer outro tipo de incentivo do governo, portadores de deficiência ou filhos de policiais civis e militares, de bombeiros militares e inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do serviço, atendem às exigências legais e aos requisitos previstos.

A análise consiste em:

1. Para candidatos à cotas étnico-raciais: Comissão de Validação da Autodeclaração (CPVA):

- Conferência de formulário de opção de cotas com a documentação que o acompanha conforme explicitado em manual do candidato;

- Entrevista individual com o candidato respeitando o siligo profissional;

- Homologar a condição étnico-racial autodeclarada pelo candidato negro (preto ou pardo), quilombola ou indígena.

2. Para candidatos à cotas destinadas à graduados na rede pública de ensino, rede particular de ensino beneficiados com bolsa FIES/PROUNI ou outros incentivos governamentais, portadores de deficiência ou filhos de policiais civis e militares, de bombeiros militares e inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do serviço:

-Conferência de formulário de opção de cotas com a documentação que o acompanha conforme explicitado em manual do candidato;

- Se necessário, entrevista individual com o candidato respeitando o siligo profissional.

Do Recurso– Segundo o Manual do Candidato

O candidato que não concordar com o indeferimento proferido poderá solicitar recurso, dentro do prazo estabelecido no calendário do Edital de Seleção.

Nesta etapa, o candidato deverá anexar documentos pendentes informados pela (s) Comissões, no prazo, local e horário estabelecidos no calendário.

Não caberá recurso, caso o candidato não tenha encaminhado documentação comprobatória alguma.

Em nenhuma hipótese, será admitida interposição de recurso e entrega de documentação fora do prazo estabelecido no calendário.

Os recursos encaminhados serão analisados, o indeferimento poderá ser mantido ou alterado, não havendo possibilidade de novo recurso.


